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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Santa Cruz das Flores, 15 de Maio de 2008
O Conselho do Governo Regional reunido quarta-feira em Santa Cruz das Flores deliberou:

1. Aprovar uma anteproposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece
 as regras específicas de contratação pública a seguir na Região Autónoma dos Açores. O diploma estabelece as regras especiais a observar na aplicação do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, a serem aplicadas pelas entidades adjudicantes sedeadas nos Açores, tendo em conta as especificidades resultantes da estrutura dos órgão de governo próprio da Região e a necessidade de adequar aquele Código às necessidades e características do sector público açoriano. 
A anteproposta é remetida para consulta aos parceiros sociais interessados em razão da matéria, devendo ser presente ao Parlamento no início do mês de Junho.
2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o regime jurídico da concessão de apoios financeiros a obras de reabilitação e beneficiação de habitações degradadas, visando dar maior eficácia àquele programa. 
Com a alteração agora aprovada eliminam-se deduções ao valor a conceder e ampliam-se os limites máximos das áreas dos prédios rústicos e do seu valor que os proprietários a apoiar podem ser detentores, majorando-se estes valores quando se trate de prédios sitos nas chamadas ilhas da coesão. Também se redefinem as condições de apresentação de segundas candidaturas, facilitando o acesso ao programa por uma segunda vez, e se aumenta o montante máximo de apoio a conceder nas candidaturas decorrentes da constituição de novo agregado familiar.
3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre. A proposta contempla significativas alterações e aditamentos, reflectindo as importantes melhorias que foram introduzidas nas vias de comunicação dos Açores e permitindo uma melhor gestão e planeamento das intervenções futuras. 
Nesta matéria, alarga-se a possibilidade de cooperação técnica e financeira com as autarquias na construção, reabilitação, beneficiação e manutenção das vias, permitindo uma melhor coordenação das intervenções na rede viária. Também se introduz o conceito de classificação funcional das vias de comunicação, criando-se os conceitos de “via rápida”, “via expresso” e “via regular”, assente em critérios de planeamento urbanístico e ambiental, visando a racionalização das acessibilidades e a potenciação do desenvolvimento económico sustentado. 
Também se revêem as características mínimas de perfil transversal das vias e o regime de servidão viária, as normas de licenciamento de áreas de serviço e postos de abastecimento nos diversos tipos de via e cria-se a possibilidade de transferência da responsabilidade pelas vias entre os diversos níveis da administração.
4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que isenta os veículos de transporte rodoviário de mercadorias e passageiros da utilização de aparelhos de controlo dos tempos de condução, das pausas e períodos de repouso dos condutores. Esta alteração prende-se com o reconhecimento que, no nosso território, as distâncias a percorrer e os tempos de condução a praticar não justificam a utilização daqueles equipamentos, aplicando o regime de derrogação contido no Regulamento (CE) n.º 561/2006 do Conselho da União Europeia.
5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Parque Natural da Ilha de Santa Maria, integrando numa única estrutura de gestão todas as áreas protegidas existentes naquela ilha e nos ilhéus das Formigas. 
A nova estrutura de conservação da natureza é constituída pela Reserva Natural dos Ilhéus das Formigas e por 12 áreas protegidas sitas na ilha de Santa Maria, reclassificando-as de acordo com os modernos critérios de protecção da fauna, da flora e das formações geológicas e colocando-as sob a gestão de uma única entidade que terá por missão executar o plano de ordenamento de área protegida que será aprovado para o Parque Natural.
6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Parque Natural da Ilha do Faial, integrando numa única estrutura de gestão todas as áreas protegidas existentes naquela ilha. 
A nova estrutura de conservação da natureza é constituída por nove áreas protegidas sitas na ilha do Faial e nas suas águas costeiras, reclassificando-as de acordo com os modernos critérios de protecção da fauna, da flora, da paisagem e das formações geológicas, e colocando-as sob a gestão de uma única entidade que terá por missão executar o plano de ordenamento de área protegida que será aprovado para o Parque Natural do Faial.

7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que fixa o quadro legal da pesca turística nas águas da zona económica exclusiva dos Açores. 
O regime proposto complementa a legislação existente sobre a pesca lúdica e sobre as actividades marítimo-turísticas, contemplando a oferta de serviços marítimo-turísticos de natureza cultural, de lazer e de pesca e as actividades económicas complementares e acessórias, permitindo o seu exercício a bordo de embarcações licenciadas para a pesca comercial.
Este diploma tem como referência as experiências bem sucedidas de diversas regiões da União Europeia na promoção da pesca-turismo, permitindo alargar o espectro das ofertas turísticas náuticas existentes nos Açores e divulgar as tradições do sector pesqueiro açoriano. 
No diploma são fixadas as características técnicas e funcionais necessárias para acesso à actividade e o destino a dar ao pescado capturado e os regimes de fiscalização e contra-ordenacional aplicável ao controlo das actividades a desenvolver e à sua segurança. 
8. Deliberou incluir nos serviços prestados pela RIAC o atendimento em matéria de emprego e qualificação profissional que até agora era feito exclusivamente nas Agências para a Qualificação e Emprego e nos serviços da Segurança Social. O referido atendimento será iniciado partir de 1 de Agosto do corrente ano, permitindo o acesso àqueles serviços nos mais de 30 postos existentes em todas os concelhos do arquipélago.
Em matérias respeitantes à ilha das Flores, o Governo decidiu:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Economia a lançar um concurso público com vista à adjudicação da empreitada de construção do Núcleo de Recreio Náutico e Edifício de Serviços no Porto das Lajes da Flores, pelo valor estimado de 9,5 milhões de euros, seguindo-se a construção da nova sede do Clube Naval das Lajes das Flores. 
Os trabalhos a contratar consistem na construção de um núcleo de recreio náutico, aberto à utilização pela navegação de recreio local e oceânica, de um edifício para armazém e oficinas para abrigo e reparação do equipamento portuário, de instalações para os serviços administrativos, de segurança e pilotagem e gare para passageiros de apoio às ligações marítimas inter-ilhas. 

2. Aprovar o Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha das Flores (POOC das Flores). 
O POOC das Flores abrange a faixa costeira da ilha das Flores, englobando uma zona terrestre de protecção, cuja largura máxima é de 500 metros  contados da linha que limita a margem das águas do mar, e uma faixa marítima de protecção que tem como limite a batimétrica dos -30 metros. 
Este plano prossegue os objectivos de identificação dos recursos e valores do património natural e cultural a proteger, bem como a definição de orientações e critérios para a sua conservação, uso e valorização, no quadro dos instrumentos de gestão territorial. 
Visa também determinar critérios de prevenção para áreas de risco geológico, assim como preservar o património natural, em especial os recursos marinhos.

3. Na sequência da definição dos princípios expositivos do Museu das Flores recentemente aprovados, o Conselho do Governo deliberou encarregar a Direcção Regional da Cultura de proceder à reformulação dos discursos museológicos e museográficos daquele organismo, articulando-os com os da Fábrica do Boqueirão.

4. Determinar que os Serviços de Ambiente das Flores e Corvo devem estabelecer as parcerias necessárias para que se proceda à limpeza da vegetação infestante que recobre a Rocha dos Bordões.

5. Autorizar a Direcção Regional da Cultura a desenvolver o processo de aquisição de conteúdos para a Biblioteca Municipal de Santa Cruz das Flores, tendo em vista a actualização dos seus fundos bibliográficos e multimédia.

6. Delegar no director regional da Cultura os poderes para celebrar com a Fábrica da Igreja de Nossa Senhora da Conceição um contrato-programa visando a comparticipação da obra de consolidação e restauro daquele templo, de acordo com a legislação aplicável. O Governo Regional comparticipará a intervenção com a quantia de 184 777  euros, repartida por dois anos económicos. A comparticipação corresponde a 50% do valor global da obra, dado tratar-se de um imóvel classificado.
7. Elaborar a segunda fase do projecto de loteamento da Terça, em Santa Cruz das Flores, em parceria com a Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores, destinado à edificação de 30 habitações a custos controlados no regime de aquisição e arrendamento social.
8. Elaborar os projectos para a reabilitação dos troços de estrada entre o Alto da Matosa e o ramal da Fajã Grande, numa extensão de 13,5 quilómetros, entre a Vila das Lajes e o ramal da Fajã Grande, numa extensão de 14, quilómetros; e entre o cruzamento do Caminho dos Ferros Velhos e a freguesia de Ponta Delgada, numa extensão de 10,5 quilómetros. 
Estes projectos inscrevem-se na melhoria da rede viária que o Governo dos Açores tem vindo a executar na ilha das Flores, num investimento que já ultrapassou os 7,7 milhões na presente legislatura.

9. Aprovar um projecto de Resolução que autoriza a abertura do concurso público para adjudicação da empreitada de construção de um novo ginásio para a Escola Básica e Secundária Padre Maurício de Freitas, em Santa Cruz das Flores. Orçado em cerca de dois milhões de euros, a nova estrutura vai substituir as actuais instalações desportivas escolares, situadas a mais de um quilómetro de distância da escola, inadequadas à função a que se destinam e em mau estado de conservação.

10. No âmbito do Programa Integrado da Ciência e Tecnologia, apoiar o Clube Informático das Lajes das Flores e a Associação de Jovens de Santa Cruz das Flores com uma verba de 12 500 euros cada.

11. Proceder a diligências com vista à criação de um Posto de Saúde na vila das Lajes das Flores, com o objectivo de melhorar a acessibilidade aos cuidados de saúde.

12. Reforçar o processo de cooperação com as organizações de produtores das ilhas das Flores no sentido de melhorar os serviços prestados aos produtores agrícolas e criar serviços técnicos especiais de apoio à elaboração de projectos de investimentos a candidatar aos novos incentivos do PRORURAL.

13. Disponibilizar aos produtores de leite das Flores um plano de incentivos e apoio às iniciativas de melhoramento genético dos efectivos pecuários com vista à melhora da produtividade e do rendimento das explorações agro-pecuárias.

14. Determinar que sejam desencadeados os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do caminho rural da Lomba à Caldeira da Lomba (Lajes das Flores), através da instalação de um piso em betão betuminoso, numa extensão de 3,9quilómetros, e melhoria da rede de drenagem, num custo total estimado de mais de meio milhão de euros.

15. Iniciar os procedimentos necessários à aquisição de conteúdos para o Centro de Interpretação Ambiental do Boqueirão, no montante estimado de 347 mil euros.
16. Mandatar a Lotaçor SA para adquirir novos equipamentos de produção de gelo para o Núcleo de Pescas do Porto das Lajes das Flores com o objectivo de valorizar comercialmente o pescado capturado pelos armadores locais.
17. Apoiar a Associação de Pescadores Florentinos na instalação de duas peixarias na ilha das Flores com o objectivo de promover a comercialização do pescado na ilha das Flores.

18. Integrar nos estudos da terceira fase da protecção da orla costeira de Santa Cruz das Flores o ordenamento do Porto das Poças de forma a permitir melhorar as condições de operacionalidade daquela zona portuária.
19. Atribuir à Junta de Freguesia de Santa Cruz das Flores, através da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, uma comparticipação no valor de 25 mil euros destinada a apoiar a construção de uma casa mortuária naquela freguesia.
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